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Projeto de Lei nº 262/2021 
Autoria: Vereador André Fraga.  
Ementa: “Acrescenta o inciso VIII ao artigo 4º da Lei n.º 3.073/79, que estabelece a 
nomenclatura e codificação dos logradouros públicos do Município, e dá outras 
providências.” 
 
1. BASE LEGAL E REGIMENTAL 
 
- A proposição submetida a análise está amparada nos artigos 12, III, e 172, da Resolução 
nº 910/91 - Regimento Interno da Câmara Municipal de Salvador,1 bem como no inciso 
III do art. 44 e art. 46 da Lei Orgânica do Município.2   
 
2. DA ANÁLISE E PESQUISA 

 
- Em conformidade com as normas regimentais e da técnica legislativa, realizamos 
pesquisa em bancos de dados e constatamos a inexistência de proposição legislativa em 
tramitação que verse especificamente sobre o tema aludido na epígrafe. 
 
- A título de informação legislativa, importante mencionar a existência do PLE-86/2018, 
que: ‘Altera o art. 1º, caput e parágrafo único, insere o art. 1º-A e parágrafo único, altera 
o art. 3º e revoga o art. 4º da Lei nº 8.636 de 06 de agosto de 2014, que veda a 
denominação de vias que veda a denominação de vias, logradouros e prédios públicos 
com o nome, sobrenome ou cognome de indivíduos que tenham cometido crime de 
lesahumanidade, graves violações de direitos humanos ou apropriação ilícita do 
dinheiro público, e dá outras providências.” O qual impede a utilização de nomes de 
indivíduos que tenham cometido crimes hediondos, nestes abrangido o feminicídio, 
conforme art.1º, I, da Lei Federal nº 8.072, de 25 de julho de 1990,3 porém não 
compreende as demais figuras típicas mencionadas no projeto em estudo. 
 
- Visando consubstanciar a apreciação do tema no processo legislativo, necessário 
apontar a existência da Lei Municipal nº 8.636/20144, a qual: “veda a denominação de 
vias, logradouros e prédios públicos com o nome, sobrenome ou cognome de indivíduos 
que tenham cometido crime de lesahumanidade, graves violações de direitos humanos 
ou apropriação ilícita do dinheiro público, e dá outras providências”, mas que não se 

                                                 
1 RICMS: Art. 12. Compete ao Vereador, além de outras prerrogativas legais e regimentais: (...) III - apresentar proposições que visem ao interesse 

coletivo; Art. 172. A iniciativa das leis, ressalvados os casos de competência exclusiva, cabe a qualquer Vereador, às Comissões da Câmara, ao Prefeito 
e à proposta de 5% do eleitorado. 
2 LOM: Art. 44. O Processo Legislativo compreende a elaboração de: (...) III - Leis Ordinárias; Art. 46. A iniciativa das Leis Complementares e Ordinárias, 

salvo os casos de competência privativa, cabe ao Vereador, Comissão da Câmara Municipal, ao Prefeito e por proposta de 5% do eleitorado, no mínimo. 
3 Lei Federal nº 8.072, de 25 de julho de 1990. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8072.htm  
4 Lei Municipal nº 8.636/2014. Disponível em: https://leismunicipais.com.br/a2/ba/s/salvador/lei-ordinaria/2014/864/8636/lei-ordinaria-n-8636-
2014-veda-a-denominacao-de-vias-logradouros-e-predios-publicos-com-o-nome-sobrenome-ou-cognome-de-individuos-que-tenham-cometido-
crime-de-lesa-humanidade-graves-violacoes-de-direitos-humanos-ou-apropriacao-ilicita-do-dinheiro-publico-e-da-outras-providencias?q=8636  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8072.htm
https://leismunicipais.com.br/a2/ba/s/salvador/lei-ordinaria/2014/864/8636/lei-ordinaria-n-8636-2014-veda-a-denominacao-de-vias-logradouros-e-predios-publicos-com-o-nome-sobrenome-ou-cognome-de-individuos-que-tenham-cometido-crime-de-lesa-humanidade-graves-violacoes-de-direitos-humanos-ou-apropriacao-ilicita-do-dinheiro-publico-e-da-outras-providencias?q=8636
https://leismunicipais.com.br/a2/ba/s/salvador/lei-ordinaria/2014/864/8636/lei-ordinaria-n-8636-2014-veda-a-denominacao-de-vias-logradouros-e-predios-publicos-com-o-nome-sobrenome-ou-cognome-de-individuos-que-tenham-cometido-crime-de-lesa-humanidade-graves-violacoes-de-direitos-humanos-ou-apropriacao-ilicita-do-dinheiro-publico-e-da-outras-providencias?q=8636
https://leismunicipais.com.br/a2/ba/s/salvador/lei-ordinaria/2014/864/8636/lei-ordinaria-n-8636-2014-veda-a-denominacao-de-vias-logradouros-e-predios-publicos-com-o-nome-sobrenome-ou-cognome-de-individuos-que-tenham-cometido-crime-de-lesa-humanidade-graves-violacoes-de-direitos-humanos-ou-apropriacao-ilicita-do-dinheiro-publico-e-da-outras-providencias?q=8636
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detém apenas aos logradouros públicos, bem como não aborda as figuras delitivas 
veiculadas na proposta ora apresentada. 
 

2.1 DA TÉCNICA LEGISLATIVA 
 

- Consoante determinação do Regimento Interno da Câmara Municipal de Salvador, em 
seu art. 178, inciso III,5 anexamos cópia de trecho da legislação mencionada na 
proposição e endereço eletrônico para consulta do seu inteiro teor.6 
 

Sala das Comissões, em 17 de agosto de 2021. 
 
 

Arthur Henrique Linhares Calvetti 
Supervisor de Análise e Pesquisa 

                                                 
5

 RICMS: Art. 178. A Mesa deixará de aceitar qualquer proposição que: (...) III - faça referência a Lei, Decreto, Regulamento ou a qualquer outro 

dispositivo legal sem se fazer acompanhar de sua transcrição; 
6

 Decreto-Lei nº 2.848, de 07 de dezembro de 1940. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848compilado.htm; Lei 

Municipal nº 3073, de 29 de outubro de 1979. Disponível em: https://leismunicipais.com.br/a2/ba/s/salvador/lei-ordinaria/1979/308/3073/lei-
ordinaria-n-3073-1979-estabelece-a-nomenclatura-e-codificacao-dos-logradouros-publicos-do-municipio-e-da-outras-providencias?q=3073  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848compilado.htm
https://leismunicipais.com.br/a2/ba/s/salvador/lei-ordinaria/1979/308/3073/lei-ordinaria-n-3073-1979-estabelece-a-nomenclatura-e-codificacao-dos-logradouros-publicos-do-municipio-e-da-outras-providencias?q=3073
https://leismunicipais.com.br/a2/ba/s/salvador/lei-ordinaria/1979/308/3073/lei-ordinaria-n-3073-1979-estabelece-a-nomenclatura-e-codificacao-dos-logradouros-publicos-do-municipio-e-da-outras-providencias?q=3073

